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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 2501/2022 

 

   Rio de Janeiro, 13 de outubro de 2022. 

 

Processo nº 0109172-97.2022.8.19.0001, 

ajuizado por                                           .  

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 3º Juizado 

Especial Fazendário da Comarca da Capital do Rio de Janeiro, quanto à internação em unidade 

hospitalar com serviço em neurologia e ortopedia.  

 

I – RELATÓRIO 

1.   De acordo com os documentos da Secretaria Municipal de Saúde e Defesa Civil (fls. 

26 a 28), emitido em 27 de abril de 2022, pela médica                                                                         , 

o Autor, de 82 anos de idade, que apresenta diagnóstico hipertensão arterial sistêmica, diabetes 

mellitus tipo 2 e insuficiência renal crônica não oligúrica, teve uma queda por perda de equilíbrio 

em 24/04/2022 e na ocasião, de acordo com laudo médico da tomografia, apresenta lesão vascular 

aguda em lobo frontal esquerdo e fratura de trocanter direito. Foi encaminhado para o serviço 

de neurologia, ortopedia e programa domiciliar de atenção ao idoso - PADI. 

2.   Foi citado o seguinte código de Classificação Internacional de Doenças (CID-10): 

S72 - Fratura de fêmur; I61 - Hemorragia Intracerebral. 

 

II – ANÁLISE  

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e dá outras providências. 

3.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI 

da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e 

aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso aos 

leitos hospitalares de urgência; e 
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III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 

urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 

4.  O Anexo XXXIV da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 

2017, institui a Política Nacional de Atenção de Alta Complexidade em Traumato-Ortopedia. 

5.  A Deliberação CIB-RJ n° 561 de 13 de novembro de 2008 aprova a Rede de Atenção 

em Alta Complexidade de Traumatologia e Ortopedia. 

6.  A Deliberação CIB-RJ n° 1.258 de 15 de abril de 2011 aprova a Rede de 

Traumatologia e Ortopedia de Média Complexidade no Estado do Rio de Janeiro. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  A hipertensão arterial sistêmica (HAS) é condição clínica multifatorial 

caracterizada por níveis elevados e sustentados de pressão arterial (PA). Associa-se frequentemente 

a alterações funcionais e/ou estruturais dos órgãos-alvo (coração, encéfalo, rins e vasos sanguíneos) 

e a alterações metabólicas, com consequente aumento do risco de eventos cardiovasculares fatais e 

não fatais. A HAS é diagnosticada pela detecção de níveis elevados e sustentados de PA pela medida 

casual. A linha demarcatória que define HAS considera valores de PA sistólica ≥ 140 mmHg e/ou de 

PA diastólica ≥ 90 mmHg1. A doença cardíaca hipertensiva altera a função e estrutura do coração 

como consequência da hipertensão arterial2. 

2.  O diabetes mellitus (DM) consiste em um distúrbio metabólico caracterizado por 

hiperglicemia persistente, decorrente de deficiência na produção de insulina ou na sua ação, ou em 

ambos os mecanismos, ocasionando complicações em longo prazo. A hiperglicemia persistente está 

associada a complicações crônicas micro e macrovasculares, aumento de morbidade, redução da 

qualidade de vida e elevação da taxa de mortalidade. A classificação do DM tem sido baseada em 

sua etiologia. Os fatores causais dos principais tipos de DM – genéticos, biológicos e ambientais – 

ainda não são completamente conhecidos. A classificação proposta pela Organização Mundial da 

Saúde (OMS) e pela Associação Americana de Diabetes (ADA) e aqui recomendada inclui quatro 

classes clínicas: DM tipo 1 (DM1), DM tipo 2 (DM2), outros tipos específicos de DM e DM 

gestacional3.   

3.  A doença renal crônica (DRC) consiste em lesão renal e perda progressiva e 

irreversível da função dos rins (glomerular, tubular e endócrina). Em sua fase mais avançada 

(chamada de fase terminal de insuficiência renal crônica – IRC), os rins não conseguem mais manter 

a normalidade do meio interno do paciente4. 

4.  Hemorragia intracerebral é o sangramento focal de um vaso sanguíneo no interior 

do parênquima cerebral. Em geral, a causa é hipertensão. Os sintomas típicos incluem deficits 

neurológicos focais, geralmente com início súbito de cefaleia, náuseas e alteração da consciência. O 

                                                      
1 SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA. VI Diretrizes Brasileiras de Hipertensão. Arquivos Brasileiros de Cardiologia, 

v.95, n.1, supl.1, p. 4-10, 2010. Disponível em:  

<http://www.scielo.br/pdf/abc/v95n1s1/v95n1s1.pdf>. Acesso em: 13 out. 2022. 
2 BRASIL. Portal Brasil. Doença cardíaca hipertensiva. Disponível em: <http://www.brasil.gov.br/saude/2012/04/doenca-cardiaca-

hipertensiva>. Acesso em: 13 out. 2022. 
3 SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES; [organização José Egidio Paulo de Oliveira, Sérgio Vencio]. Diretrizes da Sociedade 
Brasileira de Diabetes: 2019-2020, São Paulo: AC Farmacêutica. Disponível em: <http://www.saude.ba.gov.br/wp-

content/uploads/2020/02/Diretrizes-Sociedade-Brasileira-de-Diabetes-2019-2020.pdf>. Acesso em: 13 out. 2022. 
4 JUNIOR, J.E.R. Doença Renal Crônica: Definição, Epidemiologia e Classificação. Jornal Brasileiro de Nefrologia, v. 26 (3 suppl 1), n. 

3, 2004. Disponível em: <http://www.jbn.org.br/detalhe_artigo.asp?id=1183>. Acesso em: 13 out. 2022. 

http://www.brasil.gov.br/saude/2012/04/doenca-cardiaca-hipertensiva
http://www.brasil.gov.br/saude/2012/04/doenca-cardiaca-hipertensiva
http://www.jbn.org.br/detalhe_artigo.asp?id=1183


 
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

3 

 

 

diagnóstico é feito por TC ou RM. O tratamento é feito pelo controle da pressão arterial, medidas de 

suporte e, em alguns casos, drenagem cirúrgica5. 

5.  As fraturas do colo e da cabeça do fêmur são chamadas fraturas 

intracapsulares. As fraturas que ocorrem abaixo do colo do fêmur são chamadas fraturas 

extracapsulares. As fraturas intracapsulares costumam ter maiores taxas de complicações, pois 

a região do colo e da cabeça do fêmur são naturalmente mais mal vascularizadas. Quando ocorre 

uma fratura nesta região, há grande risco de interrupção do fluxo sanguíneo, dificultando não 

só a cicatrização do osso, mas também aumentando o risco de necrose ou alterações 

degenerativas da cabeça do fêmur. Nas fraturas extracapsulares a principal complicação é 

hemorragia, pois essa região do osso é bastante vascularizada6. 

 

DO PLEITO 

1.  Internação hospitalar é descrito como confinamento de um paciente em um 

hospital7. Unidade de internação ou unidade de enfermagem é o conjunto de elementos destinados à 

acomodação do paciente internado, e que englobam facilidades adequadas à prestação de cuidados 

necessários a um bom atendimento8. 

2.  A consulta médica compreende a anamnese, o exame físico e a elaboração de 

hipóteses ou conclusões diagnósticas, solicitação de exames complementares, quando necessários, e 

prescrição terapêutica como ato médico completo e que pode ser concluído ou não em um único 

momento9. A ortopedia cirúrgica é a especialidade que utiliza métodos médicos, cirúrgicos e físicos 

para tratar e corrigir deformidades, doenças e lesões no sistema esquelético, em suas articulações e 

estruturas associadas10. 

3.  A consulta em neurologia realiza avaliação diagnóstica e tratamento em crianças e 

adolescentes com doenças e/ou condições clínicas relacionadas ao sistema nervoso central (cérebro, 

cerebelo e tronco encefálico) e periférico (nervos). Após a confirmação do diagnóstico a equipe 

elabora o plano terapêutico mais adequado às necessidades de cada usuário. Ao término do 

tratamento é realizada a transferência de cuidado para a Unidade Básica de Saúde de referência. O 

serviço dispõe de tecnologia para realizar procedimentos de baixa e média complexidade11. 

 

III – CONCLUSÃO 

 

                                                      
5 MANUAL MSD. Hemorragia intracerebral. Disponível em: < https://www.msdmanuals.com/pt-br/profissional/dist%C3%BArbios-

neurol%C3%B3gicos/acidente-vascular-encef%C3%A1lico/hemorragia-
intracerebral#:~:text=Hemorragia%20intracerebral%20%C3%A9%20o%20sangramento,feito%20por%20TC%20ou%20RM.>. Acesso 

em: 13 out. 2022. 
6 MDSAUDE. Fratura do colo do fêmur: o que é, sintomas e tratamento. Disponível em: <https://www.mdsaude.com/ortopedia/fratura-
colo-femur/#content>. Acesso em: 13 out. 2022. 
7 BIBLIOTECA VIRTUAL EM SAÚDE. Descritores em Ciências da Saúde. Descrição de hospitalização. Disponível em: 

<http://decs.bvsalud.org/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-

bin/decsserver/decsserver.xis&previous_page=homepage&task=exact_term&interface_language=p&search_language=p&search_exp=H

ospitaliza%E7%E3o>. Acesso em: 13 out. 2022. 
8 FERRARINI, C. D. T. Conceitos e Definições em Saúde. Revista Brasileira de Enfermagem, v.30 n.3 Brasília, 1977. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-71671977000300314>. Acesso em: 13 out. 2022. 
9 CFM - Conselho Federal de Medicina-. Resolução CFM Nº 1958/2010. Disponível em: 
<http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/cfm/2010/1958_2010.htm>. Acesso em: 13 out. 2022. 
10 BIBLIOTECA VIRTUAL EM SAÚDE. Descritores em Ciências da Saúde.  Ortopedia. Disponível em: <http://decs.bvs.br/cgi-

bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-
bin/decsserver/decsserver.xis&task=exact_term&previous_page=homepage&interface_language=p&search_language=p&search_exp=o

rtopedia>. Acesso em: 13 out. 2022. 
11 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Realizar consulta de neurologia em crianças - Fiocruz/RJ. Disponível em: < https://www.gov.br/pt-
br/servicos/realizar-consulta-de-neurologia-em-criancas>. Acesso em: 13 out. 2022. 

https://www.msdmanuals.com/pt-br/profissional/dist%C3%BArbios-neurol%C3%B3gicos/acidente-vascular-encef%C3%A1lico/hemorragia-intracerebral#:~:text=Hemorragia%20intracerebral%20%C3%A9%20o%20sangramento,feito%20por%20TC%20ou%20RM
https://www.msdmanuals.com/pt-br/profissional/dist%C3%BArbios-neurol%C3%B3gicos/acidente-vascular-encef%C3%A1lico/hemorragia-intracerebral#:~:text=Hemorragia%20intracerebral%20%C3%A9%20o%20sangramento,feito%20por%20TC%20ou%20RM
https://www.msdmanuals.com/pt-br/profissional/dist%C3%BArbios-neurol%C3%B3gicos/acidente-vascular-encef%C3%A1lico/hemorragia-intracerebral#:~:text=Hemorragia%20intracerebral%20%C3%A9%20o%20sangramento,feito%20por%20TC%20ou%20RM
http://decs.bvs.br/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-bin/decsserver/decsserver.xis&task=exact_term&previous_page=homepage&interface_language=p&search_language=p&search_exp=ortopedia
http://decs.bvs.br/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-bin/decsserver/decsserver.xis&task=exact_term&previous_page=homepage&interface_language=p&search_language=p&search_exp=ortopedia
http://decs.bvs.br/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-bin/decsserver/decsserver.xis&task=exact_term&previous_page=homepage&interface_language=p&search_language=p&search_exp=ortopedia
http://decs.bvs.br/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-bin/decsserver/decsserver.xis&task=exact_term&previous_page=homepage&interface_language=p&search_language=p&search_exp=ortopedia
https://www.gov.br/pt-br/servicos/realizar-consulta-de-neurologia-em-criancas
https://www.gov.br/pt-br/servicos/realizar-consulta-de-neurologia-em-criancas
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1.  Após análise das peças processuais observa-se que a presente demanda teve início 

com quadro de urgência e que no presente momento recebeu a possibilidade de tratamento 

ambulatorial/eletivo. 

2.  Observa-se ainda que nos documentos médicos apresentados não consta pedido 

médico de internação em unidade hospitalar do Autor para o presente momento, consta 

encaminhamento para o serviço de neurologia, ortopedia e programa domiciliar de atenção ao 

idoso - PADI. 

3.  Nesse sentido, destaca-se o Despacho nº SMS-DES-2022/62001 (fls. 107 e 108), 

emitido em 02 de agosto de 2022, onde consta que o Requerente, permaneceu internado no Hospital 

Municipal Rocha Faria – HMRF, no período de 05/05/2022 à 07/05/2022, onde após ser avaliado 

pelo serviço da neurologia e ortopedia, foi constatado que no momento não havia mais a necessidade 

de internação hospitalar e referente ao quadro de fratura de femur direito, não há necessidade de 

abordagem cirúrgica, sendo assim, encaminhado para acompanhamento ambulatorial regular pela 

ortopedia, neurologia e programa de atenção ao idoso(PADI). 

4.  Considerando que o acesso aos serviços habilitados para o caso em tela ocorre com 

a inserção da demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de 

Regulação, está organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de Saúde, 

Regulação da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser desenvolvidas 

de forma dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do sistema de saúde brasileiro, 

otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso da população às ações e aos serviços 

de saúde12. 

5. Este Núcleo consultou a plataforma do SISREG III e verificou que as seguintes 

inserções em 27 de abril de 2022 (ANEXO II): 

 5.1. consulta em PADI com classificação de risco vermelho - emergência e situação 

confirmada para em 05/05/2022, às 10:30h, no SMS PADI Pedro II; 

 5.2. consulta em neurologia com classificação de risco vermelho - emergência e 

situação confirmada para 02/06/2022 às 14:40h, no Hospital Municipal Ronaldo 

Gazolla; e 

5.3. consulta em ortopedia com classificação de risco vermelho - emergência e 

situação confirmada para 10/08/2022 às 09:25h, SMS Policlínica Lincoln de Freitas 

Filho. 

6.  Desta forma, entende-se que a via administrativa está sendo utilizada no caso em 

tela. Em adição, tendo em vista a divergência de informações entre o item pleiteado e os documentos 

médicos, caso o tratamento ambulatorial não represente a necessidade atual do Autor, recomenda-se 

que seja apresentado novo documento médico contemplando a terapêutica atual. 

7.  Cabe ainda esclarecer que o fornecimento de informações acerca de custeio não 

consta no escopo de atuação deste Núcleo. 

8.  Quanto à solicitação autoral (fls.  10 e 11, item “Pedidos”, subitens “a” e “f”) 

referente ao fornecimento de “...  a  consulta  em  neurologia,  bem  como  

todo  o  tratamento, exames, medicamentos e utensílios caso o Autor venha a necessitar no curso do 

tratamento ...” vale ressaltar que não é recomendado o provimento de novos itens sem emissão de 

                                                      
12 BRASIL. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: < http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-
regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 13 out. 2022. 
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laudo que justifique a necessidade destes, uma vez que o uso irracional e indiscriminado de 

tecnologias pode implicar em risco à saúde. 

 

É o parecer. 

  Ao 3º Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Rio de Janeiro, 

para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02 
 

 

 
 

JOCELLY DOS SANTOS OLIVEIRA 

Enfermeira  

COREN/RJ 304.014 

ID: 4436719-8 
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ANEXO I 

 

 

Portaria SAS/MS nº 458, de 24 de fevereiro de 2017.  
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